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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº     /2019

Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais que adote providências necessárias para proceder a fiscalização e identificar a responsabilidade da destinação de pilhas, baterias e lâmpadas usadas, em obediência a Lei Municipal nº 3342/2003, de 12/12/2003, inclusive regulamentando o Artigo 12 da citada norma legal.
Justificativa

A presente proposição visa solicitar providências no sentido de que seja realizada campanha destinada ao recolhimento, pelas empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras ou revendedoras, de pilhas, baterias e lâmpadas.
As empresas do setor são responsáveis por dar destinação adequada a esses produtos, mediante procedimentos de coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final, após seu esgotamento energético ou vida útil e a respectiva entrega pelos usuários aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada
É obrigação do município zelar pela regular ocupação do solo urbano, observando as normas de proteção do meio ambiente e da saúde pública, seja ela federal, municipal ou estadual, podendo se valer do exercício do poder de polícia que lhe é conferido para dar-lhe efetividade às exigências legais.

O Artigo 225 da Constituição Federal Brasileira, prevê que:

“Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

O Artigo 37 da Constituição Federal/88 dispõe que A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade...
A Lei Federal nº 8429/92, em seu Artigo 11, prevê que: Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições....
Salienta-se que o Artigo 12 da Lei Municipal nº 3342/2003 determina que o Executivo Municipal regulamente a mesma, fixando o valor das multas, hipóteses de incidência e imposição da penalidade pecuniária. 
Pelo exposto, espero adote providências necessárias para proceder a fiscalização e identificar a responsabilidade da destinação de pilhas, baterias e lâmpadas usadas, em obediência a Lei Municipal nº 3342/2003, de 12/12/2003, inclusive regulamentando o Artigo 12 da citada norma legal.
Bebedouro, 19 de novembro de 2019.
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